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MIN JS TtRIO DO IKTBRIOR 

TcrJ' it.Ór lo Fede t·aJ d o Amap<Í 

DECRL,TO P ) ;; ()] 56 de l S de fevereiro de J 982 

O (;overnadoJ· do Ter' r' i r..Ór~io Federa] do Amapá usand o das 

;lt- r·ibll i Ç;;t>S f!Ue lhe são c onferjdas pelo ar- tigo 1 8 , i tem li : 

do Dec r e to-Lei n Q 41 1, de OS de j an,~ ir·o de 1969, e tendo em 

vjsta o qn e const :t do Processo nQ 7/ 2004 5/8"2-GAIJI, 

RESOLVE : 

Conce d e r aposen tadot~ia., d e acordo com os ar•tigos 1 76 , 
i..tcm I I . o J /8, i Lcm 1; alinea "a" ) da Lei n Q 1711, d e 28 d e 
n u t ubr·o de 195 :! . <.;G lll a nova t•cdaç ã o d a d a pela Lei n 2 Ú. 481, 
tk 05 d e dezcmb x·o d e l 1)i7, a .\J' J jndo Fer r eira de OLiveira : 

11\'lLt·icu J a n Q ] . 7i7 . 724. no cargo rl c :t>io t .orisLa de Ve icu]os Te!'_ 
t·estrcs. CÓdjgo rr0 -902 .B , Classe 11 B 11

, Referênc i a K/'>!-13 , do 
Qu adro de Pessoal - Parte Pe n n;lncnt e - do Gove rno d es te Ter· 
,,j L~r·io: tlcvendo perccllet· pr·oventos co rrespondentes a ~efe
r·êncj_a X~1-l S, d a c l <..tsse especj <..d , d e cor.d or·mi dade c om o ar -

~igo 1 84 , :i L<: i:l 1 , da c .i tada Lei J7ll/52 . 

Pa1;lcio do SeLent r·iâo. e m ~~acapá : 15 de fr; ver'e i r'O ele 
1 9,~2 . <)J Q da Rcp{tbJ.ica n J<.)Q d o Cr_i a<~;io do Tc1· r· i LÓrio Ped e 

raJ do Amap~. 

A~NlDAi BARCELLOS 
Gover·n ador 

~lNIST~RJO DO TNTERJOR 

TeTT3 t Ór io Fe deral do Ama p á 

DEC RETO 11\ ) Nº 00.3 de 1 5 de f cvc l"CLrO de 1')8 2 . 

Secnatárlo de Educação e Cultura 
Prof• Annle VIanna da Costa 

Secret&rlo de Agrlêultura 
Dr. Genóslo Cardoao do Nascimento 

Sscr6târlo de Segurança Pública 
Dr. Joaé dE> Arlmathéa Vernet Cavalcanti 

Secretario de Saúde 
Dr. José Cabral de Castro 

Art. 1 2 - Fica apro\•a do o Regimento do Consell10 Te r rito 
rial de Sa~de, que e s t e acompanha. 

i~rt. 2!2 - Este ncc reto e nLrará em Yigor· na~ data de 
publicaç~o , r e vogatla s as disposiç~es e n1 co:tt.r a rio . 

sua 

Palácio do SeLentrião, em r<laca.p~, l 5 de fevere iro d e 

198 2; 9JQ d a Rep~blica c 39g da Crj aç ão do TcPrltÓPio Fe de
r·al d o Amapá . 

A~NIBAL BARCE LLOS 
Governador 

CONSELHO TERRITORIAL DE SAÚDE 
REGIMENTO I NTERNO 

TÍTULO 1 
DA CO~IPOSIÇÃO 

Ar t. l Q - O Conselho Terri t orial de Sa~de - CTS - criado 
na forma do que c stu.bclcce o art . 4 6 , do Regimen t o I n terno da 

Secretaria de Sa~de do Governo do TerritÓrio feder al do Ama 
p~, aprovado Pt<la Por·t ar'iii GN/Nº 150, de 20 de outubro de 
1_980: do Minist~rio do Inte r ior, se ~onstitui Órg~o de Deli
bcraç~o Coletiva da Sect·etaria de Sa~deJ cuja con1petên c i a c 
atr· i buiçÕes de s eus consel heiros s;Io definidas neste Re gime!.: 
to . 

Art . 22 - O Conse l ho Ter ri toPial de Sat~tcl e! com S e de e F~ 
t•o na c idade de ~lacapá : capital do rre r-rit~rio Fe d e ral do Am~ 
pá, com pe r sonalidade jurldiea distin t a da rios seus compo nen 
t c s é e~nsti tuido de do ze (1 2 ) membros nomea dos pel o Excele~ 
L{ssimo SeJ1i1o r GovernadoT' do Territ~rio , den tre os profissi~ 
nai s que atuam n ó\ arc a de Saudc . 

A1 ·t . 3~ - Inlegt·a m o Co nsel ho 1'crritoP.i.a.l de SaÚde : 
a) O S e cretário de S~.,_~'tde do Governo do Tet' l".i tÓrio Fede -

ral do ,\map~; 
b ) O Delegado Fcde r·al ' ic Sa~dc, no TePritÓrio Federal do 

A111apá ; 
c) O Di1·et..or Regional da SupePintendên cia d a Campanha d e 

o GO\'C r·n:-~dot do Tt~T' t' i~(;. !.'iC Fcd e J t\~ n o •\H13pa, USilllÓO das 1 Sa~tde r{tb l.i Ci1 - SUCA!-·i; 
atribuiçÕes q u~ Jh .> ~âo <..onfe r'j da& p e ln ... t . 18 : {t.,cm IT do d) Chefe d o Ser·viç o de ~ledicina Soci a l, do Instituto Na-
Dec t·cto-Lcl n 2 411 , d ·:.: ·).: l

1 jane .i.ro d e l9üt), c o mbi nado com cional de Assislên cia Médi ca c Pr·evidênci a Social-INA~tPS, no 

I o ar l . 46 da Po rt.;1 ! ,.~!\; '\(: ~ jO - :·11 1 f JR . ll~ 2t , ele outub1~o Tcl'PiLÓ r·jo Fe deral do Amap ~; 
d e 1 9~ 0 · c ) Supe r:i ntendente Regio11ttl d rt l..eg.i.ão Br·asil eiroa de As -

I 
s i s t-êz1c:i u ; 

----~:~!_.v_E_'-----------------------------------------------·--~---r-) __ ll_i _r_e_t_o_r __ d_o __ D_e._p_a_r_t_a_m_c_n_t_o __ d_e __ s_a_~_d_e __ d_a __ P_r·_e_f_e_i _t _u_r_a __ ~l_u_n_i_c_Ji 



Macapé, 19-02-82 DIÁRIO OFICIAL Pág. 2 

pal de Hacapá; 
g) O Diretor do Ho s pital Escola São Camilo e São Lui z; 
h) Um representante das Fo r ças Armadas , sediado em Haca 

pa ; 
i) Um r e presentante da Associação Hédica do Amapá. 

Parágrafo Único - Os consel hei ro s serão c onsiderados mem 
bras permanentes do Conselho Territorial de s a;Hle. r ecaindo õ 
assim, a nomeação automaticamente nas pessoa s t itul ares dos 
o r gani s mos menci onados, s endo seus mandatos corresponden t es ' 
ao efetivo exercicio das funçÕes especificadas . 

Art. 42 - O Conselho Terr itorial de SaÚde, t e r á um Pr .!O 
sidente e um Vice-President e . 

Art . 52 - O Presidente do Conselho Territorial de SaÚde 
se r a s empre o Sec r e tário de SaÚde . 

Art . 62 - O Vice-Presidente do Conselho Terri~orial de 
SaÚde será elei~o pa r a um mandato de dois (2) anos medi an te ' 
vo tação secreta, pela amioria de seus membr os, na ;.l tima. se~ 
são do ~êsanterior a expi r ação do mandato , convocada para 
esse fim . 

Art . 72 - Em caso de e mpate, c onsiderar-se-á elei~o o 
Conselheiro mais idoso. 

Art. 82 - O Presidente do Consel ho Ter ritorial de SaÚde 
sera substi tuido nos seus impedi mentos eventuais pelo Vice
Presidente , e/ou no impedime nto deste , pelo Conselheiro mais 
idoso, entr e os membros. 

Art . 92 - Serão constituÍdas ComissÕes Especia i s, v! 
sando o melhor desempenho das atividj.l.des do Conselho Ter r i to 
ri al de SaÚde , e l e i tas par•a um periocio de doi s ( 02 ) anos, C!?_ 
mo segue: 

a ) - de Saneamen to Urbano e Rural; 
b ) - de Hedicina Comunitária; 
c) - de Planejamento; 
d ) - de Legislação e Normas . 

Art. 10 - Cada Comi ssão ser á c omposta por três (03) me~ 
bras e elegerá seu Coordenador pa r a o prazo de doi s (02)anos ' 
n a mesma a~eunião do Conselho Terri torial de Sa~dc, em f)UC 

for• e l eita, na fo r ma des t e Regimento. 

Pa r ágrafo Único - Os membros de uma Comissão não deve-
rio acumular em car~te r e fet ivo , a s funç~cs de membros de 
out r a Comiss~o pe rmanente, salvo em casos excepci onais . 

Ar t . 11 - Para o desempenho das tarefas determinada s P!?. 
derio ser e l eitas ou indicadas pela Presid&ncia, Comiss~es ' 
Especiais, com o nÚme ro de Conselhei ros e a dur·ação q ue f.2_ 
rem necess~rios em cada caso, desde que o ass unto sej a s ubrn! 
tido a deliberaç ~o do Conselho Territori al de Sa~de . 

Par~grafo Único - Em caso de calamidadq pÚblica e/ou de 
cari tc r de urgênci a, que nio l1aja tempo pa ra convocaç~o do 
Conselho, o Presiden t e de s i gnará Comissão Ad- Rc fcrcndum do 

Conselho e justifi cará s eu proc edime nto na reunião do Conse
l ho. 

Art . 1 2 - As Comi ssÕes que r as Pe rmane ntes , quer as 
especiais que s e vierem a constituir, t erão um Secretári o . 

TI TULO II 
DAS ATRIBUIÇÕES 

CAPITULO I 
DO CONSELHO 

Ar t. 13 - são atribuiçÕes do Conselho: 

a ) Colaborar na elaboração do Plano Territorial de SaÚ 
de ; 

b) Colaborar na elaboração de Orçamentos e Plano de A
plicação dos recurs os destinados à SaÚde PÚblica no Ter ri t!i_ 
l'io Federal do Amapá; 

c) Decidir s obre o cÓdigo Territorial de SaÚde; 
d ) Coordenar e controla r as a t i vidades sani t árias dese~ 

volvidas no Ter r i tÓrio; 
e) Deliberar s obre pr o postas de a uxilias a enti dades P~ 

ti cul ares; ,. 
f ) Propor e deliberar sobr e medidas de auxilias a enti

dades, bem assi m quanto assi natura de Cont r atos e Convêni~s 
que vise m a aj uda ao desenvol vime n t o das a tividades de sau.,-_; 
de no TerritÓrio; , , 

g ) Opi nar sobre a realização de pes quisas medico-sanit~ 
r ias e de programa de Aperfeiçoamento de Pessoal em quais -
que r n:iveis, a través de Órgãos de SaÚde do Territ Ório; 

h ) Apreciar e emitir parece r sobr e assunto que lhe for 
s ubmetido pelo Governo do Terr itÓr io e/ ou ~elo Secretário ' 
de SaÚde; 

i ) Hanter intercâmbio com o Conse lho Nacional de SaÚde, 
com os Conselhos Estaduais, com a s Autoridades Federai s , E~ 

taduais, Municipais e Entidades Particulares de SaÚde; 
j ) Promover a di vulgação de estudo s referentes a SaÚde' 

PÚblica no TerritÓrio; 
1 ) Elaborar seu Regimento In te rno, à ser a provado por 

Dec r eto do Excelent :issimo Senho r Governador do Terri t Ório; 
m) O~gani zar os seus servi~os administrati~os ; 
n ) Colaborar com o Co nselho Nacional de Saude, como or

gão co nsul t ivo de assesso r amen t o, na f ormulação, execução e 
fi scali zação do Plano Kacional de SaÚde; 

o ) Submete r à homol ogação do Senho r Secretário de SaÚ -
de P~blica os Atos e Resoluç~es que f i xem dout r i na ou o r dem 

de car~ter geral ao campo da SaÚde PÚblica; 
p ) Apreciar e deli be r a r sobr e quais~uer assunto que di

r e ta ou indiretamente ~ estejam ligados a saÚde pÚbliba no 
TerritÓrio; 

q ) Estabelecer o calendario anual de seus t rabalhos,tr~ 
çar diretrizes para o desenvolvimento dos Progr ama s de sa~
d c no Terri t Ório; 

r ) El aborar normas e procedi me n t os pa r a a or gani zação e 
f uncionamento das unidades prestadoras ele Ser viços de saÚde 
p r Óp r•i as do' Ter· i tÓrio e/ ou de J nsti t;uic;Ões I nteg radas ou 
?articulare~; 

s) Autorizar o func ionamento de novas Unidades Prestad~ 
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r as de Serviços de SaÚde; 
t ) Reformular a programação prevista para o exercicio , 

de aconJo com a 1·ecomendação da avaliação dos resultados a1_ 
c a!lçados; 

u ) Supervisionar os Convênios Interinsti tucionais n.n a
r ea de sa~de ) em que o Gove rno do Terri t~rio Federal do AmE_ 

p~ for ou vier a ser part e ; 
v ) Pu blicar no Diário Oficia l do Territ~rio, as reso l u

ç~es do Consel ho ; 
x ) Encami nl1ar às Comiss~es Regionai s, assuntos que s e-

jam de s u a s competências ; 
z ) Aprovar medi a nte s indicância, alte raç~es 

c a s impr~prias à s a~dc da populaçio c contriria 

de termi nadas pe lo Conselho. 

CAPITULO II 
DA PRESIOC~CIA E DOS MEMBROS 00 CONSELHO 

Art. 14 - S~o prerrog a tiva s do Presidente : 

programáti 
às normas 

a ) Presidir a s sess~es e os Lrabalhos do Conselho; 
b ) Convocar t•euni~es ordin~rias e extraordin~rias; 
c) Aprova r a pauta de cada sess~o e a ordem do d i a; 

d ) Dirigir c ori entar as .discuss Ões, concedendo a pal~ 
vra aos Cons e l lle iros , coordenando os debates e neles i n t er-

mas, rom esse nume r o, 
ser procedi da. 

so ment e a leitUI·a do expedian t e poderá 

Parágrafo Primeiro - Para deliberar ~ indi spensável a 
pre sença da maio t·i a a bsolut a dos memb 1·os do Conse l ho. 

Par.ágra f o Segundo - Se a té t rinta '(30) minut os depois de 
aberta a sessio n~o l1ouver n~mero l egal para deliberar, ser~ 
suspens~ a sessao e convocada outra p elo President e nos t e r 
mos dest1e Regimento . 

Par~grafo Te r c eiro - Ap~s a aprovaç ao e assina tura da 

a t a e a leitu r a do expediente, será encerrado pelo Pre s i den 
te o livro de presença . 

Ar·t . 21 - As sess~es do Conselho constarão de duas paE_ 
t e s : 

a ) PRIMEIRA - Expediente - destina do ~ di scuss~6 e vo
taç~o da at a , lei tu1· a de e xpediente , comunicação dos Canse -
lheiros e apresentação de Pro j etos de Resolução . 

b ) SEGUNDA - Ordem- do - dia - des Linada à di scussão e vo t~ 
çao da mat~ria co nstante da paut a d e trabal l10 . 

vindo para escl a1·ecirnentos ; 
e ) Resolver questão de ordem; 
f) Pr•omover o regul ar funcionamento do Conselho, 

respons~vel por sua administraç~o; 

Art . 22 - Nio l1 ave ndo quem se manifeste sobre a ata , se

ra ela considerada aprovada e subscrita pe l o Presidente, Con 

corno selheit·os Pr~esentes pelo Se c re t~rio . 

g) Solicitar às Autoridades Compe tentes as providências 
e recursos neccssirios para a tende r aos seus serviços ; 

h) Auto ri za r o pagamento de Despesas ; 
i ) Propor design~ç~o de funciona;i os para as f unç~es de 

chefia e/ ou design~-los para o desempenho dos encargos es 
peci ai s ; 

j ) Exercer, nas scssoes plen~rias , o d i reit o de voz e 
do voto, e nos c a sos de empate, usar o voto de qualidade; 

1) Executar a s de cis~es do Consel ho; 
m) Represe11 t ar o Cons elho nas solenidades civicas e re

ligiosas e a t o s oficiais ; 
n ) Apresen t ar, anual me n te, ao Con s elho 1 at~ janeiro, r.!:_ 

lat6rio das atividades r eferentes ao exercicio do ano an te
rior, 1·emetendo copia ao Sccrc t ~rio de Sa~de e Cons elho Na
c iorlal d e Sa~de P~blica; 

o ) Resolv e r os caso s omissos de natu rez.a adminis t rati-
v a. 

Art . 15 - Aos membros do Consclt1o compete: 
a ) Ir1formar ao Çonscll10 s obre Planejamento e as ati vid a 

des desenvolvidas no campo d a saÚde pe las Instituiç~es que 
representam; 

b) Colabor a~· na elaboraç~o do Pl ano de SaÚde do Terr_:h 
tÓrio, na elabor•açã o das normas de pr·ocedimento para o fu,!! 
cionamento integ rado das Unidades de Sa~dej 

c) Prestar ao Conselho o apoio técnico e administrativo, 
c olocando a sua disposiç~o recurso s f fsicos e humanos das 
respectivas instituiç~es de origem. 

TITULO III 
DA NATUREZA DAS SESSÕES E OAS CONVOCAÇÕES 

Art . 16 - O Conscl l1o re~n ir-se-a ordinariamente du-
as vêzes por mês 1 em da ta e hora previamente estabelecidas, 1 

independente! de convocaç~o; e, extraordirtariamcnte, com in
di caç~o pre cisa d a mat~ri a considerada de urgência e/ou re
levante, qu ando convocada pelo Pre sidente ou pela maioria de 
seus membros. 

Art. 17 - Por ocas iao da convocaçao sera distribuida aos 
conselheiros a ordem do dia, com respectivo assunt o a ser tr~ 
tado. 

Art . 18 - A convocaç~o para as sess~es e xtrao rdianirias 1 

dev er·~o ser f~itas com a antecedência m{ni ma de vin t e e qua
tro ( 24 ) goras•,. 

Art . 19 - A convocaçao de sessao feita pela maioria dos 
membros do Con~elho seri sempre requerida ao Presidente que 
expedirá a arde~ do dia n a f orma deste Regimen to . 

Parágrafo 6n~co - N~o havendo sessão, po r f alta de nume
ro leg al, poclera have r nova convocaç~o pelo mesmo processo, 
com inle rvalo mf~imo de vinte e quatro (24 ) l1oras . 

CAPITU LO III 
DOS TRABALHOS 

Art . 20 As s~ss~es plenirias i r1stalarn-se com a presen
ça minima de um terço (1/3 ) do total dos membro s do Conselho 

Par~grafo Úni co - Sob r e a ata , nentturn Consell1ei r o f a lari 
mais de cinco (OS) mi nutos . 

Art . 23 - Os pareceres lidos por oc asi~o d o Expedien t e , 
serão discutid os c vo t ados na s e ssão s eguin t e, podendo entr~ 
tanto o Plen~rio, a pe dido de ~ua lquer de seus membros, dis
pensar o interst{ cio regi mental . 

Par~grafo Único - nos pareceres a se r em discut i dos serao 
e nviadas c~pi as aos Con s cl l1eiros, c om a n t ecedênc i a mÍ nima de 
vinte e quatro ( 24) horas antes da realiza ç;o da sess~o . 

Art . 24 - As mat~ri as constantes na Ordem-do -di <J se r ão ' 
discut i rias de acor·do com a respectiva i nSCJ'iç ~o , podendo en
tretanto 9 Plen~rio, a r eque r imen t o de un1 de seus me mb r os 
conceder pi~eferência p ara qualque r del<Is po r motivo p lenarnc;::_ 

te justi f icado . 

Parágrafo Pri meiro - O jul ga mento ficar~ adiado para a 
sess~o seg uin te , se a ssim requerer a l gum conselheiro, tendo' 

nel a preferência de decisi o sobre os d emais assuntos . 

Parigrafo Segundo - As qucst~es preliminares ser ao discu 
tidas e vo tadas atl t es da mat~ri a principal. 

Art . 25 - Esgotada a Ordem- do-dia qual quer membro Jo Con 
selho poder~ o bter a palavra pelo p t·a zo máximo de vi nte (20) 
mi nutos , para trat a r de assut1tos referentes a sa~de p~blica . 

Art. 26 - Ser~ o seguinte o processo· de discusâo : 

a ) - Qualquer Conselhei ro poderá r· eque r e r o adiantamen to 
da discussão, pedi ndo vis tas ao processo ; 

b ) - Cada membro do Conse l l1 o n~o pode r ~ falar mai s rl e 

duas (02) vezes sob r e a mesma ~ uestão , nem mais de dez (1 0) 
minutos cada vez , sal v o o· r ala to r que pode r á . dar d e fonna sus 
cinta, tantas explicaç~es quantas l l1e fo rem solici t adas ; -

c) - Er1cerraclaa di scuss~o ni ngu~m poder~ solicitar qu e 
seja consignado em ata, expressament e seu voto; 

d) - Se a l gum Conselheiro r eque rq,r , a votação s er a nomi 
nal, desde qu e o assunto n~o exija votaç~o secreta; 

e) - :-<enhum Conselheiro desempedido poder~ escusaP-se a 
dar o seu voto; 

f ) - O Preside n te , al ~m do seu voto , tem di 1,eito ao voto 
de qualidade . 

Art . 27 - t vedado ao Conselheiro tomar conheci mento d e 
indicaç~es, pro post as) moç~es , protestos o u r e querimentos de 

o rde m pessoal, que n~o se relac i onem di r etamente com os pr~ 
blemas d e sa~de ou que envolvam mat~ria pol{tico-pa rtidiri a 1 

ou rel igiosa . 

:\rt. 28 - A qual:-1uer momento pode r ão s er l evantadas q ues 
tÕes de ORD!l~'l, falando c ada Consel h ·.ir·o no máximo durant ; 
dez (1 0) minut os. 

Art . 29 - Sempre que possivel, os Consel heiros que tive
r e m de faltar· à reunião, pedir~o escusas, por escri t o e/ou 1 

por intermédio de um dos membros do Conse l ho, na mesma r euni 

ão a que deixarem de co mparecer . 



Macapá 19-02-82 - · DIAAIO OFICIAL 

Par~grafo Único - O pedido de justificação nao tendo si 
do feito, segundo preceitua o caput do artigo, se-lo-~ pelo 
prÓprio Conselheiro na primeira sessão seguinte àquela que 
deixou de comparecer. 

Art. 30 - Do que se passar na sessao sera 
ata lavrada !:)elo Secretário, 

constado na 

Art. 31 - Constará na ata : natureza da sessão, 
l1ora e o local de su~ :~ealizaç~o, o nome de quem a 
e_os nomes dos Consel hei ros presentes, bem como os 

o dia, a 
presidiu, 
dos que 

11ao compareceram, consignando - se a respeito destes a c ircuns 
tãncia d e l1averem ou n~o justificado a aus&ncia. 

Art. 32 - Constar~ ainda na ata : 
a ) - Leitura do expediente; 
b) - resumo da discussão sobre a ordem do dia, e os r e 

sultados das votaç;es; 
c ) - as declaraç;es de votos; 
d ) todas as propostas apresentadas pelos Conselheiros. 

Art . 33 - As decis~es do Conselho ser ao redigidas _ pelos 
r elatores dos respectivos pareceres por um dos Conselheiros, 
vencedores, vencedores, designado pelo Presi dente e/ou em ca 
so de empate po1· designação do Presi dente. 

Art . 34 - As sess~es do Conselho s erao privadas, 
as que forem sole11es ou especiais . 

TÍTULO IV 

salvo 

DA ORGANIZAÇÃO INTERNA DO CONSELHO E ESTRUTURA 
TIVA 

Am!INISTR.~ 

CAPITULO IV 

Art . 35 - A Estrutura Administrativa do Conselho e int.:e. 
grada pelos seguintes Órgãds: 

I - Secretaria; 
II - Assessoria Técnica . 

SEÇÃO I 

DA SECRETARIA DO CONSELHO 

A1·t. 36 - A Secretaria do Conselho incumbe: 
a) - Assisti r di~eta e i nJiretamente o Presidente do Con 

selho e os membros da Assessoria T~cnica; 
b) - O[gani zar o expediente; 
c ) - Mante r atualizado o serviço de comunicaç;o e de ~ 

t e ndi mento ao p~blico; 

d) - Supervisionar as atividades auxil iares; 
e) - Coordenar o serviço de ~lateri al e de Patrimônio . 

SEÇÃO II 

DA ASSESSORIA TtCNICA 

Art. 37 - A Assessoria T~cnica con1pete : 

a) Promover estudos e pes1uisas necess~rios ao conheci 
mente da real idade sanitária do Terri·tÓPi o , a f im d e obter t 

informaç~es para análise fundamentado do s planos e proj etos 
submetidos à ' apreciaçã o do Conselho . _ 

b ) - Estudar alternati vas propostas para fixaçao de dir~ 
trizes e metas da politica d e sa~de do TerritÓrio; 

c ) - Estudar a viabilidade de impl antação de nova s unida 
des sanitárias; 

d ) - Opinar sobre o Regimento Interno de Hospitais RegiE. 
nais e de base; 

e) - El aborar compatibilização e integ ração das proposta 
orç ament~rias da s instituiç;es representadas no Conselho; 

f) - Prestar esclarecimentos ~ue se f i zerem nece ssirios 1 

ao Conse lho sobre assuntos d e sa~de no TerritÓrio; 
g) - Ava liar os resultados de integraç~o dos serviços de 

saÚde no TerritÓrio . 

TÍTULO 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

CAPÍ TULO V 

SEÇÃO I 

DAS DIS POSIÇ ÕE S GERAIS 

Art . 38 - A função do me mbro do Conse lho Terr itorial de 
SaÚde é considerada de rele vante interesse p.;.bl i co e seu 
exerc{cio tem prioridade sob r e o s c arg os d e nat ure z a territo 
rial) de 1ue sej am t itulares os Conselheiros . 

Art . 39 - Os Órgãos t écnicos e administra-t ivos d a Secr~ 
taria d e S aÚde PÚbl ica prestarão ao Conselho a assistência t 

que lh e f or solicitad a pelo seu Presidente . 

Art. 40 - O presente Regimento só poder~ ser e mendado c/ 
ou reformado por proposição escrita do Presidente e / ou de um 
terço ( l /3) de assinatura dos Consel hei ros, s u jeita entr~ 

tanto, a prévio parecer da Comissão de Legislação e Normas e 
a provação pela maioria absoluta dos membros do Conselho . 

Art . 41 - Serão atribu{dos a cada Conselheiro , por reu 
nião a que comparecer, jetons fixados de acordo com o Dccre 
to n2 69 . 382 , de 19 de outubro de 1 971, não podendo e xceder 
o seu pagamento a três reuni Ões mensais. 

Art. 42 - A licença dos membros do Conselho Territorial ' 
de Sa~de ser~ processada nos termos de regulamentação estab,!: 

l ecida pela Comissão de Legislaç ão e No rmas, devidamente a
provada pe lo Plenári o do Conselho. 

CAPÍTULO VI 

SEÇÃO II 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art . 43 - O grupo de trabalho para i ntegração dos Serv! 
ços de Sa.;.de do TerritÓrio constituirá a Assessoria Técnica 
do Conselho. 

Art. 44 - Os ogaos t écnicos e ac~inistrativos da Secret~ 
r i a de Sa.;.de do TerritÓrio prestarão ao Conselho a assistên
cia que for solicitada pela Presidência e/ou e m seu nome, de 
modo a assegurar a necessiria articulaçio com t odos os or 
gaos do Plano de Sa.;.de do TerritÓrio Federal do Amapá . 

Art . 45 - Os casos omissos neste Regimento serao r esolvi 
dos pelo Plen~rio do Conselho. 

Art . 46 - Este Regimento entrar~ e m vig or depois de apro 
vado p e lo' Plen~rio do Conselho Terri tori al de SaÚde, homolo~ 
gado pelo Governador d o TerritÓrio e publicado no Diá rio Of i 
cial do Te rritÓri o Federal d o Amap~. 

Macapá , 13 de janeiro de 1982 . 

JOSÉ CABRAL DE CASTRO 
Secretári o de SaÚde 

PROCURADORIA GERAL 

ITERMO ADITI VO:: 

Prime iro Termo Aditivo ao contrato n2 010/81 - PROG, firma
do entre o Governo do Terri tÓri o Federa l do Amapá e o Se r vi 
ço T~cnico de M~quinas Ltda, c onsoante c l~usu l as e condi ç;es 
seguintes 

Aos onze ( 11 ) dias do mês de f e v er ei ro do ano de hum 
novencentos e oitenta c dois ( 1982), nesta c i dade de Macapá, 
de um lado o Governo do Terri tÓrio Federal do Amapá , neste 
ato representado por seu Governa d o r, Senhor Annibal Bar 
ce l los, dorava n te d enominado simplesme nte Governo, e do ou 
tro lado a f irma Servi ço T~cnico de ~láquinas LTDA, Empresa ' 
ele Prestaç~o de Servi ços, com sede em Bel ém, Estad o d o Pa r á, 
sito a rua 13enjamim Constant , n2 187, inscrita no C . G. C . 

0 4 . 949.562/002-60, doravante denominado simplesmente Contra 
tada, representada neste ato pelo seu procurador, Senhor J o
si Marcos Alme i da da Silva, brasileiro, casado , Técnico em 
Eletrônica, portador da Carteira de ~entidade n2 51 3 . 360- 1 

SEGUP/PA , e CPF 0 4 5.345 . 497 - 68, residente e domic iliado á 
rua d a Marinh a , n Q 315, na cidade de Bel~m, consoante instru 
me n ta de p1·ocuração neste ato apresentada, r esolvem de co~ 
mum aco rdo alterar o Contrato n2 010/81 - PROG, consoante c l áu 
su l as e condiç~es seguintes: 

CLÁUSULA PRHIEIRA - DO REAJUSTA~IENTO: O l'eajustamento de que 
trata ? pr esente Termo Ad i t i vo ~ c onced i d o n a forma do para 
grafo un1c0 d o a r t . 22 da Lei n2 6 . 20 5/75 e Portaria nº 1 61~ 
SEPLAN, de 24 de novembr o de 1981 1 que f ixa o c o efici ent e da 
Correção Mone t ária d a Obrigaç~o Reajus·táve l do Tesouro Nac i .2_ 
nal - ORTN . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REAJUSTMIENTO : De acordo com o indice 
de atua lização monetaria, o valor d o Cont r ato n 2 0 10 /81 

PROG , fica resjustado em Cr$ 3 .498 . 800 ,00 ( t r ês milhÕes, Qu~ 
trocentos c noventa e o i to mil e oitoc entos cru zeiros ) , par; 
atender as despesas · com serviços a ser e m prestados d e manuJ 

tenç~o e assis~ência ~écnica da s má quinas N =!·' pertenceu-) / 
tes a Secretar1a de F1nanças- SEFIN, e Cr$ : 2; .952,00 (Duze~ 
tos e setenta e d o i s mi l , nov e centos e cinquen ta c doi s c r u 
zeiros), para serviços d e rnanutençio e assist~ncia t~cnica ' 
das máquinas N C R, pe rtencentes á Secr etaria de Sa~de -SESA , 
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durante o periodo de doze (12) meses ( 01 de janeiro • 31 de 
dezembro de 1982 ) , pela firma Se rviço Ticnico de M~quinas 
Ltda . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS: Os recursos para cobrir as 
despesas do referido Termo Aditivo são alocados da seguinte: 
f orma: Cri ]. 498 . 800 , 00 ( Lris milh~es, quatrocentos e noven 
ta e oiLo mil e oitocentos cruzei ros ) ~ verba do Ministirio ' 
do Interior, Programa 0]070212 .499 - Elemento de Despesa 
] .1. ] .2. 00, conforme Nota de Empenho n2 121 , de 05-02-82, e 
CrS: 272.952 , 00 ( duzentos e setenta c dois mil , novecentos' 
c cinquenta e dois cruzeiros ) do Fundo de Participaç~o dos 
Estados, Distri to Federal e TerritÓrios, Programa 13754 284 . ' 
379 - Elemento de Despesas ] .1.].2.00 , conforme Nota de Em
penho n 2 41 6, de 04-02 -82 . 

CL\USULA QUARTA - DO PAGM1ENTO : I' ela execuçao dos serviços o 
Gover no pagar~ • Contratada a importincia de Cri : 942 . 938,00 
( novecentos e quar e nta e dois mi l , novecentos e t rin ta e oi
to cruzeiros ), e m quatro ( 04) parc e las de igual valo•·, sendo 
a primeira pag~ por ocasi~o de assisnatura deste Te rmo Adi ti 
vo e as demais até o ~ia 15 dos meses de maio , agosto e de
zembro de 1982, respectivamente. 

CLÁUSULA QUINTA: Permanecem i nalteradas as demais cl~usulas' 
c obr igaç~es de Contrato or iginal. 

CLAUSULA SEXTA - DA VI GêNCIA : A vigência do presente Termo A 
d it ivo ser~ de 0 1 de janeir o • J l de dezembro de 1982 . 

E para fi rmeza c va l idade do que ficou estabelecido 
as pa r tes resol vem cel ebrar o presente Termo Aditivo em cin
co ( OS ) vias de igual teor· c f orma, na presença das testemu
nhas abaixo no1neadas. 

Macap~, 11 de feve r eiro de 1982. 

ANNIIlAL IJARCELLOS 
Govern a dor 

S ERVIÇO TÉCNICO DE MÁQ UINAS LTDA 
CONTRATADA 

TESTE~tUNIIAS : 

~tARIA DE NAZARÉ RODRIGUES BOTELHO 
llERNi\ RDINO ~tENDES DOS SANTOS 

GOVERNO DO TERRITÓ RIO FEDERAL DO MtAPA 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO 

CONV EN IO K2 009/82-PROG . 

Termo de Convênio que cc l ebr~m o Gove rno do Tcrrit~rio Fede 
ral do Amap~ e a Prefeitura ~tunicipal de Oiapoque , para~an~ 
fer~ncia de recur sos destinados ao desenvolvimento de Polos' 
l:1·banos. 

Aos onze (11 ) dias do mis de fevereiro do ano de hum mil 
nove cen to s e o i tenta e dois (1 98 2 ), de um lado o Go,·e rno do 
Te rrit6rio Federal do Amap~, representado neste ato pelo Ex
cent.issimo Senhor Anni bal Barcel l os, Governador do Tcrrit~ -
rio Federal do Amapi, daqu{ em diante denominado simplesrncn
te Governo e a Prefe i tura ~unicipal de Oiapoque, r epresenta
da pelo Ex-celentissimo Senhor Prefeito ~tunicipal Azarias 
Francisco da Costa Keto, de nomi nada dovante PNO, resol vem de 
comum acordo fi rnlar o presente Convênio, constante das cl~u
sulas e co ndiçÕes que seguem: 

Cláusula Primei ra - FU~DA~tE:iTO LEGAL: O presente Convi -
nio foi el aborado com ful c r o no i t em XVII do art i go 1 8 , do 
Decreto- Lei n2 411, de 08 de janeiro de 1969, 

Cláusula Segunda - OBJETO: O objetivo do presente Co nvi
nio visa a transferência de recursos destinados ao Desen vol 
vimen to de Polos Urbanos do ~tunicipio de Oiapoque. 

Cláusula Terceira - OBRIGAÇÕES: 
I - DO GOVERKO: 
a) Destinar r ecursos para atender a execuç;o do presen

te Co nvênio no v alor de Cr$ 6.500 . 000,00 (seis milh~es e qui
nh entos mil cruzeiros); c 

b ) Fiscalizar e acompanhar a execuçio do presente Con 
vênio atrav~s da Secretaria de Pl anejamen to e Coordenaç~o. 

II - DA PNO : 
a ) Empregar os recursos transferidos pe lo Gove rno de a

co rdo com o Plano de aplicaç~o, que laz parte i n tegrante do 
presente Convênio; e 

b ) Fornecer e fac ilitar os elementos necessarios para' 
:1ue o Governo possa acompanh a r a execução do presen te Convê
nio . 

Cl áusula Quar t a - DOTAÇÃO: i\ despesa deco r rente da assi 
natura deste Convênio, no val o r CrS 6 . 500 . 000,00 (seis m~ 

lh~es e quinhentos mil cruzeiros ), seri atendida da seguinte 
maneir a: i conta da nLividade 08090402 . 005-Coordenação de 
Pl anejamento- Elemento de Despesa 4 . 1.].0 .4 ~-Investimcnto em 
Regi me de Execução Especial - Fonte de Recu rsos : Fundo de 
Participaçãp dos Estados , Distrito Fede r al e Territ~ rios, e~ 
penho n2 8 74, e mi t ido em 03 . 02.82, fr$ 4.000 . 000,00 (quat r o ' 
mil hflP.~ ciP r.ruzei1~os ) a conta do Programa de Assi stênci_a dos 
Hunic{pios - PAH , empenho nº 1, emitido em 11.02. 82, 
Cr$ 2, 500.000,00 (dois mi lhÕes e quinhentos mil cruzei ros ) 

CLit:sula Quinta - LIBERAÇÃO DE RECURSOS : Os recursos ' 
dest i nados • execução do presente Convini o ser~o liberados~ 
uma (01 ) s Ó vez ap~s a publicação deste Termo no Di~ rio Of~ 
cial do Territ~rio . 

Cl~usula Sexta - Dep~sito e Hovi11entação de Recu r sos : E~ 
qua nto não forem a pl icados aos f ins que se destinam, os rc -
cursos' que a P~10 receber por fô r ça deste Convênio, se rão d~ 
positados em cont a bancária es pecial , cuj a movimenLaç ão dev~ 
ri ser feita someQ te atrav~s de Cheques Nominativos. 

Cl~usula Sétima - PRESTAÇÃO DE CONTAS: A P~tO deverá pre2_ 
tar contas da aplicaç~o de r ecursos recebidos à Secretaria~ 
Fi n anças, no m~xirno trinta ( 30 ) dias a pÓs o Lér•mino da vigê,!! 
cia do pr esente ~onvênio, i nclusive , fazendo j unt.at, o extr~ 

t o de conta bancaria. 

Cl~usula Oitava - DA VIGE:i CIA : O presente Convênio te r ~ 
a vigincia de hum (1) a no a parLi r da data de sua publicaç~o 
no Diirio Ofi c i al do Terri tÓrio. 

Cl~usula Nona - ALTERAÇÕESO p rescnt~ Convênio poder~ ser 
õ.ll Lc r a do através de aditamento, p iH'a f i e l cumprimento das 

obrigaçÕes des te Termo . 
Cl~usula D~tima - RESCISÃO : A i nobserv5ncia de quaisq uer 

cl~usulas, condiçio ou obrigaçio do presente Convênio, bem 
como po r· mo ti v o de conveniência ou por acordo entre as pa!: 
tes convcnentes, provocará sua i mediata rescisão , independe~ 
te de aç~o, notifi caç;o ou interpel aç~o judicial. 

Cláusula Décima Primeira - FORO: Pa ra dirimj r quaisquer 1 

d~vidas surgidas em consequencia do n~o c umprimento de clual
qucr cláusula deste Termo, de comum acordo, as partes inte -
ressadas e l egem o Foro da Comar ca de ~tacap~, com e xc l usão de 
qual~ucr outro, po r mais privilegiado que seja . 

E, para fi r meza e validade do que f icou es t ipulado, l a 
vrou-se o p•·esente Termo que , depois de l ido c achado confo.!: 
me, vai assinado pelas partes convenentes, em cinco (OS)vi as 
de igual teor e forma, para o rr.~smo fim, na p a~esença de duas 
(02) test emunhas abaixo nomeadas. 

Macap~, ~1 de fevereiro de 1982 . 

ANNIOAL BARCE LLOS 
Goverandor 

TESTENUNHAS 
ilegÍveis 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AHAPA 

SECRETARIA ll E PLANEJAJI1ENTC E COORDE!\AÇ ~O 

PLANO DE APLICAÇÃO 

APROVO 
ANNlllAL IJARCELLOS 

Go\·e •·nador 

Plano de Aplicação do Convênio n2 009/82 :PROG, firmado 6..!_ 

tre o Go verno do Territ~rio Federal do ;\mapa e a Pr efei tura 
~tunicipal de Oiapoque 1 no valor de Cr$ 6 . ) 00 . 000,00 (seis mi
lh~es c quinhentos mi l cruzei r os), destinados ao desenvo l vi 
mento de Polos Urbanos do Municlpio de Oi apoqu e. 

ELEftENTO I 
DESPESA 

J . O. O.O . 
J ,l. O.O. 
3,1.1.0. 
3 .1.1.1. 
3.1.2.0. 
4. 0.0 . 0 . 
4. 1.0 . 0 . 
4.1. 2.0 . 

DISCRININAÇÃO I 
DESPESAS CORRENTES 
DESPESA DE CUSTEIO 
PESSOAL 
PESSOAL CI VIL 
~lATERIAL DE CONS{J}t0 
DESPESAS DE CAPITAL 
INVES'l'ntENTOS 
EQU IPAftENTOS E ~!ATER!. 
AL PEfU.lANENTES 

V A L O R 
PARCIA L TOTA L 

2.117.480,00 
2. 117 . 4 80' 00 

2]0 . 420, 00 

4.152. 100,00 

TOTAL GERAL . .......... . 6 .500 .000, 00 
Oiapoque, 11 de f evereiro de 1 982 . 

I mpor t a o presente Plano de Apl icação na importênci a de 
Cr$ 6. 500 .000,00 (seis mil hÕes e quinhen t os mil c ruzeiros ) 

AZARIAS FRAKCISCO DA COSTA NE TO 
Prefeito Municipal 
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ao L!sucapião especial ven1 
garantir a função social da 
propriedade porque a trat.1sjere 
daquele que deixou a terra 
ilnprodutiva e tantas vezessetn 
tê-la jmnais visto de perto para 
o agricultor que, nela se 
instalando, tornou-a fecunda 
con1 o seu trabolho. 
A propriedade ~~e desloca, 
as.sin1, do proprt. ?tário que a 
deixou deserta fJ , -:r a o 
posseiro que a colocou, cotn 
sua operas idade, a servico 
do interesse social." ' 
Presidente João Figueiredo. 

USUCAPIÃO ESPECIAl: A PROPRIEDADE TERRA 
PARA QUEM NElA VIVE E .. rRABAlHA~ 

C<JI: l!:S!A DCSTE VlóiCUI 0 

~----------------------------------- --·--~·-·--~....,._.! 


	

